Mulheres do Campo, Mulheres em Luta: Notas sobre a participação feminina na defesa do território em Mutuca de Cima/Médio Jequitinhonha.

Introdução

Mutuca de Cima é uma das 22 comunidades rurais afetadas pelo projeto de implantação da Usina Hidrelétrica de Murta na região do Médio Jequitinhonha em Minas Gerais. Em 1999, ao tomarem conhecimento da situação, a população local se organiza em busca por maiores informações e forma a Comissão de Atingidos pela Barragem de Murta. Desde então, a grande maioria tem se manifestado de forma contrária ao empreendimento. Nesse processo, os moradores de Mutuca de Cima vêm apresentando uma participação bastante ativa com destaque especial para as mulheres de uma família, cuja matriarca é uma importante referência na comunidade.

A primeira vez que lá estive foi em maio de 2004. Através dos trabalhos de pesquisa e extensão sobre o licenciamento ambiental de barragens desenvolvidos pelo GESTA/UFMG
, tive a oportunidade de conhecer a referida comunidade. Nesta ocasião visitamos outros três povoados: Barra de Salinas, Pianos e Mutuca de Baixo. Percorremos as localidades juntamente com a Comissão de Atingidos, a fim de fornecer informações sobre o processo de licenciamento da barragem projetada para a região. Sempre no âmbito das atividades do GESTA, retornei anualmente à região até março de 2007.

Havia algo de diferente e especial naquela comunidade. Durante as reuniões em Mutuca de Cima a participação de algumas mulheres era claramente distinta das outras localidades visitadas. Lá, elas não se intimidavam (e ainda não se intimidam) em demonstrar publicamente sua oposição à implantação da usina hidrelétrica. Assim, desde aquela primeira visita, em 2004, questionava-me quais elementos propiciavam essa atuação, não inédita, porém distinta de um padrão encontrado em outras comunidades rurais percorridas.

Dessa forma, através dos instrumentais metodológicos da pesquisa qualitativa (BECKER, 1993), observação participante, entrevistas em profundidade gravadas com atores sociais envolvidos, pretendo equacionar a discussão teórica com a observação e análise de um fenômeno empírico. No que será trabalhado a seguir, procuro entender como marcadores de identidade, tais como status e gênero se articulam na luta pela defesa do território em Mutuca de Cima, e também como este último pautou minha inserção em campo influenciando fortemente minha análise e reflexões. 

Breve relato de uma experiência etnográfica

Em março de 2007 realizei o campo mais extenso em Mutuca de Cima
.  Fui hospedada pela família de Dona Amélia, uma figura importante na comunidade. Parte da rotina diária envolvia visitar outras famílias, e tirar fotos, na maioria das vezes a pedido das mesmas. Essas fotos eram ansiosamente aguardadas quando do meu próximo retorno à comunidade, o que ainda não aconteceu. A solução foi revelá-las em Belo Horizonte e envia-las através da equipe do GESTA que retornou à região em julho de 2007.

Durante o campo, fui guiada principalmente por uma das netas de Dona Amélia, que com seus 12 anos conhecia a comunidade como a palma da mão, todas as casas, famílias e trilhas. Sem ela, não teria percorrido metade dos caminhos ou até mesmo nenhum deles. Assim, no decorrer de aproximadamente duas semanas, procurei acompanhar as atividades das mulheres da família anfitriã, como a lida na roça, a lavagem de roupa no rio ou qualquer outra tarefa doméstica. Todavia, minhas tentativas foram vetadas. O zelo e o cuidado que minhas anfitriãs tinham por mim era grande. Porém, mesmo não tendo acesso às tarefas cotidianas ligadas à esfera do trabalho, fui inserida em outras como o banho no rio, as refeições, as conversas de fim de tarde, a reza de domingo. 

Como todo trabalho de campo, enfrentei limitações e contingências. Conforme afirma Vagner Silva (2005), a observação participante é um processo de encontro cultural entre pessoas portadoras de identidades contrastivas (de raça, gênero, classe, origem etc), e não estamos totalmente isentos destas dimensões. 

Como exemplo, o autor menciona o trabalho de Ruth Landes, uma antropóloga norte-americana que veio ao Brasil realizar trabalho de campo nos terreiros de candomblé em Salvador, na década de 1930. Silva (2006:82) relata como as relações sociais e de gênero, nas quais a pesquisa de Landes foi desenvolvida acabaram por influenciar seu olhar sobre os terreiros, sobre si mesma e sobre a comunidade dos antropólogos. Não só influenciaram seu olhar sobre a pesquisa, mas direcionaram de certa forma seu obscurantismo na antropologia.
 Embora pioneira ao trazer à tona o poder feminino e a homossexualidade nos terreiros de candomblé na Bahia, Landes teve sua obra “A Cidade das Mulheres”, execrada pela comunidade acadêmica, que era majoritariamente masculina e branca. Sua etnografia experimental e subjetiva não condizia com o período no qual a disciplina ainda lutava por legitimar-se como ciência. Outros autores como Corrêa (2003) e Cole (1995) também fazem menção ao trabalho da antropóloga.

Com referência ainda a este caso, Silva (2006: 83) afirma que a diferença de gênero e a identidade sexual assumida pelo pesquisador continuam sendo um fator relevante nas relações estabelecidas entre pesquisador e pesquisado e naquilo que muitas vezes se escolhe como significativo para a análise a partir destas relações. 

Deste modo, o fato de ser uma jovem mulher solteira, por exemplo, me possibilitou o acesso a um universo principalmente feminino. Universo este, composto por mulheres negras, atuantes na luta pela defesa de seu território, no qual a matriarca, Dona Amélia, é forte referência na comunidade. 

Cabe ressaltar, porém, que o acesso privilegiado a certos universos não significa dizer que exista uma determinação de base biológica sobre o desenvolvimento das relações no trabalho de campo (SILVA, 2006). Nesse sentido, lanço mão do conceito de gênero, conforme apresentado por Joan Scott (1990) para melhor entender essas relações. Tal abordagem rejeita o determinismo biológico e entende o gênero como uma categoria analítica, pautada por aspectos relacionais e culturais no que se refere à construção social do feminino e masculino, propondo ir além das desigualdades e assimetrias de poder entre homens e mulheres. É através desta perspectiva que irei tratar a participação feminina de Mutuca de Cima no processo de licenciamento da Usina Hidrelétrica de Murta. Antes disso, torna-se pertinente apresentar uma breve contextualização da comunidade em questão, o que será feito a seguir.

Sobre Mutuca de Cima

Atualmente, o Vale do Jequitinhonha é amplamente conhecido por seu profundo quadro de desigualdades sociais. Ora mencionado como um bolsão de pobreza devido aos seus baixos indicadores sociais, também é exaltado e mistificado pelas suas ricas manifestações culturais, pela exuberante natureza e também pela riqueza de seus recursos minerais. Situado no nordeste de Minas Gerais, é limitado ao norte e a leste com a Bahia, ao sul com os Vales do Rio Doce e do Rio Mucuri e à oeste com a bacia do Rio São Francisco. É composto hoje por 75 municípios. Sua divisão mais comumente conhecida e que será adotada aqui, corta o Vale em três: Alto Jequitinhonha, Médio e Baixo
. E é neste segundo, o Médio Jequitinhonha, que se localiza Mutuca de Cima. 

Palco dos fatos e das experiências relatadas aqui, nessa comunidade rural, situada no município de Coronel Murta, habitam aproximadamente cinqüenta e cinco famílias distribuídas entre as margens direita e esquerda do rio Salinas, e também dos córregos da Mutuca e do Brejo.

Em 2007, quando da minha última visita ao local, não havia energia elétrica. A iluminação era feita com lamparina mantida por querosene. O rio Salinas, que corta a comunidade e é afluente do rio Jequitinhonha é constantemente utilizado para a lavagem de roupas, vasilhas e para o banho. Para beber os moradores cavam um buraco nas extensões de areia que existem nas margens ou no leito do rio em locais afastados da lama e da água turva do rio. A água retirada por esse método, denominado cacimba, é considerada potável (PAIVA & OLIVEIRA, 2005).

 Atualmente algumas famílias, inclusive três de Mutuca de Cima, contam com água proveniente das cisternas de captação de água da chuva. Essas possuem uma capacidade de 16 mil litros cúbicos, quantidade geralmente suficiente para o uso doméstico restrito (dessedentação e cozimento de alimentos) especialmente durante o período de seca. São, portanto, uma alternativa de caráter emergencial, e que não resolvem os problemas de abastecimento e distribuição de água.

Existe uma interação grande entre Mutuca de Cima e a cidade de Coronel Murta. Consultas médicas, exames, partos, compra de mantimentos, assuntos bancários, burocracias em geral, são resolvidos na “rua”, termo pelo qual os moradores designam Coronel Murta, ou outras cidades pólo da região como Araçuaí e Salinas. Às quintas-feiras, um ônibus, disponibilizado pela prefeitura, é enviado à comunidade para a realização do trajeto Mutuca-rua. Nos demais dias da semana, é preciso fretar uma moto ou carro até a cidade. Em maio de 2007 o preço variava de R$60,00 a R$80,00. O transporte das professoras do grupo escolar fica a cargo das mesmas. Elas permanecem na comunidade de segunda à sexta, quando aí retornam à rua, fretando uma moto pelo valor de aproximadamente R$25,00. 

O grupo oferece ensino até a 4ª série do Ensino Fundamental. Para o acesso à 5ª série em diante as crianças devem ir à Barra de Salinas. Um ônibus é enviado pela prefeitura diariamente para buscar os alunos, e gasta aproximadamente 40 minutos para chegar à Barra. No entanto, o transporte pode ser interrompido de acordo com o estado das estradas, situação corrente na região. Em 2007, as aulas da 5ª série em diante começaram com mais de uma semana de atraso devido às péssimas condições das estradas provocadas pelas chuvas.

No que se refere à sociabilidade local, esta é regida pelas relações de parentesco e afinidade que interferem diretamente, por exemplo, no uso e posse da terra e nos arranjos da força de trabalho
. As práticas locais como “troca de dias” e a contratação de “camaradas” são fortemente reguladas pela reciprocidade e representam uma complementação da força de trabalho. O primeiro consiste na disponibilização de mão de obra de um dado grupo doméstico, ou parte dele, para outro grupo viabilizar suas tarefas do roçado. Assim, a primeira família deve, quando solicitada, se dispor da mesma forma retribuindo a ação do outro grupo.  Já a contratação do camarada envolve pagamente em dinheiro e é temporária. No entanto, não se trata de uma relação estritamente monetária, pois estão envolvidos fatores morais, estabelecidos, como dito anteriormente, por laços de parentesco e de afinidade. (OLIVEIRA, 2005)

A renda e o sustento dos moradores provêm da agricultura familiar, da migração sazonal, do trabalho como camarada, e através de benefícios como o Bolsa Família e a aposentadoria dos idosos. Além disso, por localizar-se próxima a grandes fazendas orientadas para a pecuária extensiva, como Água Boa e Biquinhas, os moradores de Mutuca de Cima são muitas vezes contratados como camaradas (OLIVEIRA, 2005).

Há relatos de que sua ocupação foi iniciada no período colonial.  A maioria da população de Mutuca é negra e seu território possui ampla relação e referências a um passado escravocrata. As narrativas que virão a seguir me foram passadas principalmente pelas filhas de Dona Amélia. Elas relatam que o local possuía uma mata fechada, ambiente propício para o esconderijo de escravos, que utilizavam uma caverna, denominada Casa de Pedra para se esconder dos patrões:

E: Os que sofria// E2: Isso aqui era mata bruta// isso aqui era uma mata, tem a casa nesses fundo de cá que pega laaa em cima, tem o lugarzinho de pedra que eles escondiam, vinha da Biquinha sofrendo e veio descansar aí, correndo, correndo, pra descansar aqui nesse córrego do Brejo, se dê tem até a pedra , a pedra é assim, mais ou menos como essa casa assim, chama Casa de Pedra, agora tem esse lugar assim, um lugar quase igual esse, mas foi Deus que fez, aquela coisa assim tipo uma casa, pode chover debaixo ô. (Entrevista realizada com moradoras de Mutuca de Cima)

Biquinha é uma fazenda pertencente a uma família de renome da região. A mesma possui um imponente casarão de aproximadamente 150 anos, todo construído pela mão escrava. Segundo um herdeiro da propriedade, os escravos que um dia pertenceram ao seu bisavô foram os primeiros moradores de Mutuca, conforme segue no relato a seguir:

E: [...] Então meu bisavô se estabeleceu por aqui, casou e resolveu fazer o casarão, esse casarão deve ter sido iniciado mais ou menos por volta de 1828, e..

P: Então pegou a época da escravidão.

E: Da escravidão, isso aqui tudo foi feito por mãos de escravos, e o que ocorreu é a gente, as datas que a gente tem de histórico da construção do casarão a gente usa pelo telhado, aqui existe um hábito, antigamente a telha era toda produzida na região, existia um hábito que toda telha que se fazia na época o ano ele datava a telha, então no eu trocar o telhado da casa, eu fiz isso alguns seis anos eu colhi telhas datadas de 28 a 34, quer dizer foi exatamente os quatros anos que contam a história que o casarão levou pra ser construída, então acreditamos que ela tenha sido feita nessa época, e foi feita por escravos, toda por mãos de escravos, a fazendo do meu bisavô, era uma pessoa na época dotado assim de um recurso financeiro muito bom. Então tinha, inclusive a Mutuca, hoje as pessoas da Mutuca são originários aqui de escravos da fazenda Biquinhas. (Entrevista realizada com herdeiro da Fazenda Biquinhas).

Muitas vezes ouvi alguns moradores de Mutuca se referirem a esse período da escravidão como “época do cativeiro”.  A história do “Poço de Maria” também faz menção a esse passado sendo conhecida e contada por todos. O poço foi destino final de uma escrava chamada Maria que cansada dos maltratos de seus patrões, foge da fazenda Lagoa Nova, corre até chegar às margens do rio Salinas, onde decide se atirar, e dar fim a sua existência: 

E: Pois é, Maria era jovem ainda, era escrava jovem, perdeu pai, perdeu mãe e ficou, ficou com o que chamava de rei naquele tempo. Diz que era os reis, ela coitadinha trabalhando demais, demais da conta, trabalhava dia e noite, foi indo certo tempo, foi indo, foi indo, “Gente o que eu posso fazer, eu desgostei da minha vida não posso mais viver!” Eles comem bem, os patrões dela comia bem, bem, e passava água na panela pra ela comer, fazia pirão e ela comia. Ela era pegadeira de vaca, ela cuidava de vaca, cuidava de porco, cuidava de galinha e ainda panhava lenha, lavava roupa fiava na roda, foi aí que ela desgostou da vida, falou “Essa vida pra mim não dá, eu vou morrer, vou conseguir morrer!” Apanhando, e de dia, de noite, trabalhando dia e noite e apanhando, um certo dia ela resolveu a vida, “Vou embora, vou morrer no rio Salinas!” Ela veio lá da Lagoa Nova quatro léguas, quatro léguas, Lagoa Nova é encostadinha em Coronel Murta. Quatro léguas de lá a aqui, foi caminhando, caminhando, caminhando, caminhava mais, corria mais do que andava, quando ela chegou na Biquinha, chamada Biquinha, aí na fazenda de Inael, ela olhou lá pra ladeira, chegou na baixa olhou pra ladeira aí vinha dois homens atrás dela, ela falou agora, agora eles vai me pegar e matar agora, mas eu vou correr, vou correr, e correu, esticou, correu, correu, correu, ela chegou no poço, o poço mais fundo pro rio, tinha água rasa pra cima, e pra baixo, e tinha o meio que tinha esse poção, ela foi e tirou a saia, a camisa de manga, camisinha de algodão, e aquela sainha preta, tirou a sainha, tirou a sainha, ela era mulher não podia cair nua, caiu com a camisa e morreu. Depois de vinte e quatro horas achou ela no fundo d’água, esses nego, esses que vieram, os patrao dela, os filhos do patrão veio atrás dela pra poder cortar no couro voltar ela pra trás, ajudou, o povo ajudou eles tirar ela do poço. (Trecho de entrevista realizada com M. J e D. – moradoras de Mutuca de Cima)

Histórias como a da Casa de Pedra, e do Poço de Maria, são amplamente compartilhadas por seus moradores e compõe a memória coletiva dos mesmos. Existe toda uma relação particular construída com a terra, a mata, o rio, os caminhos para buscar água e assim por diante. 

Deste modo, a rotina diária é construída não só por aspectos práticos como a lida na roça, as tarefas domésticas ou a ida à cidade para fazer a feira. Essas atividades fazem parte de um repertório maior de práticas no qual a memória, as histórias e as referências estão diretamente interligadas. Assim, para um desconhecido o rio Salinas pode ser visto como mais um afluente do rio Jequitinhonha. Mas para seus moradores, o rio Salinas é um afluente do Jequitinhonha, mas também é onde fica o Poço de Maria. 

Esse modo de vida e a rotina dos habitantes de Mutuca de Cima estão, desde 1998, na iminência de deslocamento compulsório devido ao projeto da Usina Hidrelétrica de Murta. Pertencente ao Consórcio Murta Energética, composto pelas empresas Logos Arcadis S.A, Eptisa e construtora EIT a barragem prevê uma potência de 120 Mw. Previsto para rio Jequitinhonha 
, sua implantação envolve a inundação de 20,6 Km2, além da expulsão de aproximadamente 900 famílias de suas terras, que residem nas comunidades mencionadas acima.  Desde 1998 elas aguardam por um desfecho do caso, uma vez que até hoje este ainda não foi à julgamento pelo COPAM, órgão decisório político para apreciação de sua primeira licença, a Licença Prévia.

Diante do processo, ao contrário da idéia de passividade que a identidade de carência atribuída e reiterada massivamente ao Vale do Jequitinhonha pelo governo e pela mídia dominante, a população local evidencia suas demandas e posições. Em 1999 eles se organizaram em busca por maiores informações, formaram a Comissão dos Atingidos pela Barragem de Murta e deram inicio à mobilização de oposição ao empreendimento.

A Mobilização

Para defenderem sua posição e atenderem suas reivindicações os atingidos pela barragem de Murta lançaram mão de estratégias e alianças variadas. Nesse sentido, merece atenção a força e proeminência com que eles se colocaram diante da empresa Murta Energética em Audiência Pública
 realizada no povoado de Barra de Salinas no dia 15 de outubro de 2002. Nessa ocasião tanto a empresa quanto à população atingida possuem direito à fala e manifestações. Interessante mencionar a reação dos atingidos, a cada fala do empreendedor eles levantavam cartões vermelhos em sinal de reprovação ao projeto.

A manifestação da população local foi fortemente contra o empreendimento. As falas dos moradores foram marcadas pelo discurso de valorização do patrimônio e lugar de produção e reprodução social. 

A Audiência Pública foi um sucesso para os atingidos. Após essa, a Comissão de Atingidos buscava, através de sua assessoria em Belo Horizonte representada pelo GESTA, estar sempre a par de informações referentes ao licenciamento de Murta. Assim, cartas eram enviadas à FEAM, e uma reunião solicitada pela Comissão de Atingidos com o presidente da FEAM foi realizada
. Nesta, eles pediam esclarecimentos a respeito da morosidade do julgamento do caso no COPAM.  

A atuação da população local contra o empreendimento no processo de licenciamento da barragem de Murta apresentou um outro panorama no que se refere à participação popular em casos desse tipo. Em julho de 2005 a empresa solicita à ANEEL alteração do Contrato de Concessão que modificava a posição do eixo da barragem. Neste novo projeto, comunidades residentes em torno do rio Salinas não seriam mais alagadas pelo projeto. Coincidentemente, Mutuca de Cima, uma das mais atuantes neste processo, não teria mais suas terras imersas pela barragem. Fontes alternativas afirmam que o motivo da alteração do eixo seria a resistência e pressão dos moradores para a não implantação da barragem na região. Recuada, a Murta Energética desativa, em 2006, seu escritório em Coronel Murta, conforme noticiado na Gazeta de Araçuaí em dezembro de 2006. O jornal de circulação local informa que o diretor superintendente da empreendedora alegou que as razões da suspensão do projeto era a morosidade da ANEEL em aprovar a autorização da já mencionada alteração do Contrato de Concessão. 

Durante esse processo de mobilização e manifestação das posições e anseios dos moradores das 22 comunidades afetadas pelo projeto a participação das mulheres de Mutuca de Cima merece destaque.  De forma incisiva e atuante, sua participação teve grande importância no processo de mobilização.

Fincando o Pé na Barranca!

Conforme mencionado anteriormente, a matriarca de Mutuca de Cima, Dona Amélia, é uma referência para a comunidade. Ela e suas filhas sempre se manifestavam e participavam das reuniões promovidas pelo GESTA a  respeito do andamento do processo de licenciamento da barragem de Murta. Dona Amélia é uma pessoa de muita importância na comunidade. Durante muitos anos ela foi parteira, e possui um considerável número de “afilhados de umbigo”. Muitas vezes, esses trabalham em suas terras como camaradas
, conforme descrito no trecho de entrevista abaixo:

E: [...]Porque mãe tem muito filho que ela panhou de, que ela curou o umbigo, naqueles tempo ela fazia parto dos moleque, foi muito menino, então tem hora que esses filhos dela vem trabalhar pra ela, as vezes nem cobra né? É assim. (Entrevista realizada com moradora de Mutuca de Cima, pela pesquisadora do GESTA Raquel Oliveira)

Além disso, Dona Amélia é constantemente convidada para ser madrinha de batismo ou de crisma, e praticamente todos da comunidade, ao encontrá-la pedem sua benção. Ela também é a anfitriã quando visitantes de fora precisam se hospedar em Mutuca de Cima, como ocorreu comigo. São várias as relações de compadrio, que marcadas pela reciprocidade atribuem à matriarca e à sua família status e prestígio dentro da comunidade.

O acesso a essas informações me ajudou a entender melhor a posição que aquelas mulheres ocupam em Mutuca e como essa poderia afetar na atuação das mesmas no processo de licenciamento. Quando da minha primeira visita à comunidade me instigava muito o fato de que elas não se intimidavam em anunciarem suas idéias e posições, enquanto que em outras comunidades o recorrente era justamente o oposto, o silêncio e a timidez. Inúmeras vezes as ouvíamos dizer “Não vamos sair corrido por causa de barragem, se precisar, a gente finca o pé na barranca!”

Sua fala aguerrida é comovente e determinada. Durante a já mencionada Audiência Pública, apenas duas falas provinham de mulheres a serem atingidas, e uma delas pertence a uma das filhas de Dona Amélia Ela fez uso do microfone, afirmando sua oposição e defendendo seu patrimônio e história: 

Queremos água para a vida igual nós temos, o nosso rio onde lavamos roupa, pegamos água, nosso lajedo, onde nossas crianças brincam, tomam banho. Não necessitamos de barragem, vivemos a nossa vida tranqüilos sem a barragem.  (Trecho de manifestação de moradora de Mutuca de Cima, na Audiência Pública de Barra de Salinas, realizada em 15 de outubro de 2002).

A razão da minha surpresa diante deste comportamento estava muito presa ao fato de que historicamente, em nossa sociedade, a participação política de mulheres não é incentivada, e raras vezes demonstrada. Tomemos como exemplo a participação feminina nos assentamentos rurais do Estado de Sergipe pesquisados por Mônica Santana em “Muito Trabalho, Pouco Poder: Participação Feminina Mitigada nos Assentamentos Rurais do Estado de Sergipe”. Santana (2006:49) destaca que nestes assentamentos existem esferas e níveis diferenciados de poder, sendo que em alguns momentos, afirmam-se as vontades femininas e, em outros as vontades masculinas. A autora afirma ainda que a participação política das assentadas é pouco exigida, uma vez que seu esposo é o principal canal de informação sobre assuntos da associação e do Movimento dos Sem Terra, que chegam filtrados até elas. A autora menciona que nos assentamentos pesquisados (Ivan Ribeiro, Vitória da União e Nossa Senhora da Glória), os empréstimos contraídos junto a instituições financiadoras, as mulheres têm menor ou nenhum espaço de decisão, isso porque, quem decide são seus maridos ou companheiros. Santana (2006) elabora uma tipologia hierarquizante representada por uma pirâmide, que atribui a quem está no topo o principal papel na participação dos processos decisórios dos assentamentos. Assim:

No topo da pirâmide, estão os homens que mais participam dos trabalhos produtivos e que são militantes ou ex-militantes do Movimento, seguidos das mulheres que participam dos trabalhos produtivos e que são militantes ou ex-militantes; logo abaixo, estão os homens que participam dos setores produtivos e que não passaram pela socialização no Movimento; e por último, estão as mulheres que não participam dos setores produtivos e que não foram socializadas no Movimento. (Santana, 2006:51)

A tipologia elaborada pela autora nos auxilia a compreender o acesso diferenciado de homens e mulheres a recursos materiais e simbólicos. Embora consideremos as várias mudanças ocorridas no mundo ocidental desde a eclosão do movimento feminista nas décadas de 70 e 80, somos pautados por um repertório de práticas e modelos sociais associados diferencialmente às mulheres e aos homens. A minha surpresa diante da ativa participação feminina, evidenciava claramente como esses modelos influenciavam minha percepção.

Além disso, a literatura nos mostra que, no que se refere à participação política pública, esse seria um espaço de atuação majoritariamente masculina, como relatado na pesquisa de Santana (2006) nos assentamentos rurais de Sergipe. Enquanto que às mulheres seria destinado o resguardo em seus lares, uma vez que são absorvidas principalmente pelas atividades domésticas devido ao seu papel de mãe (ROSALDO, 1979). 

Mas, segundo Errington (1990), as diferenças entre mulheres e homens não estão necessariamente ligadas diretamente a um corpo macho ou a um corpo fêmea, e sim a uma ideologia de representação que irá orientar as ações sociais. A autora diz ainda que há uma interação contínua entre corpos e cultura, e que esses não devem ser entendidos como camadas que se sobrepõe uma a outra. Além disso, como afirma Costa (1994) o paradigma mais frutífero da perspectiva de gênero é aquele cujo ponto de partida seja o sistema social de relacionamentos, dentro do qual os interlocutores se situam, e não o indivíduo e seus papéis. O enfoque central desta abordagem refere-se, portanto, ao contexto da interação social. Dessa forma, 

Ao enfocar a dinâmica dos contextos sociais e as configurações particulares de arranjos de gênero, tal conceitualização nos permite conceber uma pluralidade de masculinidades e feminilidades em oposição a uma visão de homens e mulheres como dois blocos homogêneos e indiferenciados entre si. (Costa, 1994: 159)

Por isso, o movimento feminista vem discutindo e questionando há muito tempo explicações de fundo exclusivamente biológico a respeito dessas diferenças. Creio que esta perspectiva, pouco nos auxilia a compreender situações nas quais entram em jogo fatores diversos como status, prestígio e noções outras de pessoa e poder. Como vimos na pirâmide de Santana, a diferença não se referia apenas às mulheres e homens, mas também dentro deles mesmos, ou seja, entre as mulheres e entre os homens. 

Assim, considerar essa pluralidade é necessário para uma boa análise antropológica a respeito das relações de gênero e também de certas categorias às vezes encaradas como universais, como “mulheres”. Deste modo, devemos nos atentar para que não caiamos em armadilhas generalizantes por não considerar, inclusive, as diferenças entre as próprias mulheres. Nesse sentido, Errington (1990: 9) nos mostra que uma crítica tem sido feita por feministas fora do circuito Europa- Estados Unidos ao reclamar que os pressupostos das feministas brancas de classe média euro-americanas não se relacionam as suas próprias aspirações ou lutas locais. Nesse sentido, levantam a percepção de que “mulher” não é categoria universal, e que os tipos de pessoa identificados como “mulheres” são também um construto cultural. 

Acredito que apreciar a multiplicidade de relações e situações possa nos trazer possibilidades de compreensão mais interessantes do fenômeno estudado. Novamente a pesquisa de Santana (2006) nos auxilia a pensar melhor essas situações. Ela afirma o seguinte:

Se a inserção dos homens nas instâncias políticas e organizacionais dos assentamentos é pequena, esse número é ainda menor quando se refere às mulheres. Como afirma Pizzorno (1985),a participação política de um indivíduo é maior quanto mais alta for sua posição social; segundo o autor, a posição social pode ser medida de diversas maneiras, a saber: por sua posição profissional; seu grau de instrução; seu nível de consumo; ou por algum índice composto por essas outras variáveis. Além desses índices tradicionais, é possível adotar outros, tais como o tempo de residência em determinado local, sua posição hierárquica e até mesmo seu conhecimento geral sobre o grupo de que faz parte. Nos assentamentos, a socialização no Movimento e a continuidade dessa militância nas ações cotidianas são demonstrações de poder, e somente poucas mulheres fazem parte dessa relação de participação política cotidiana. (Santana, 2006: 61)

Além dos índices adotados por Santana, como posição hierárquica, tempo de residência, e conhecimento geral sobre seu grupo, poderíamos incluir também no caso da família de Mutuca de Cima, fatores como as relações de reciprocidade que conferem à Dona Amélia e suas filhas um grau considerável de status e prestígio na comunidade. O que pode ter possibilitado a esta família uma participação mais ativa no processo de licenciamento da barragem de Murta.

Outro ponto a ser considerado refere-se a forte migração masculina característica da região, proporcionando uma atuação feminina mais consistente. Sobre isso, Galizoni (2000), em seu estudo em torno de comunidades rurais do Alto Jequitinhonha, menciona que a migração é um importante definidor da posição da mulher nesta sociedade. Muitas vivem durante longos períodos do ano sem seus maridos ou companheiros. O processo de expropriação rural na região é intenso, e a migração tornou-se, portanto uma alternativa ao mesmo. Muitos camponeses passaram a se inserir em outras atividades urbanas e rurais fora dos seus locais de origem, temporária ou permanentemente. Os movimentos migratórios dirigem-se na maioria das vezes para as grandes monoculturas do sul de Minas, Mato Grosso do Sul e o estado de São Paulo, onde os trabalhadores vão cortar cana, colher laranja ou trabalhar como ambulantes nas praias do litoral. As mulheres também experimentam essa migração e muitas vezes trabalham como domésticas em casas de família (AMARAL, 1988), (BOTELHO, 2003). Contudo, a saída masculina ainda prevalece.
 

Dessa forma, em locais do Vale do Jequitinhonha como em Mutuca de Cima, é possível encontrar rearranjos na divisão do trabalho. Assim, a roça não é uma atividade exclusivamente masculina, com exceção da tarefa de roçar. Isso é evidenciado pelo trecho a seguir:

P: Mulher aqui também trabalha na roça?

E: Nós mulher nós corta na enxada, (?) nós dá cova...

P: Então pera aí, como é que é na hora que vai fazer a roça, o que a mulher faz, o que o homem faz?

E: Homem, é mesmo pra roçar a roça né, faz as cerca, queima pra nós e ainda dá... em dinheiro nós mesmo dá, nós mesmo planta!

P: Aí faz o que? Limpa?

E: Limpa (?) do tempo da colheita nós colhe, nós mesmo, o milho nós quebra pra poder trazer pra casa pra por no paiol.

(Entrevista realizada com moradora de Mutuca de Cima, pela pesquisadora do GESTA Raquel Oliveira, em 22/01/2005)

De acordo com o que foi apresentado e discutido até aqui, percebemos que a luta dessas mulheres se faz, inclusive, nos detalhes e no cotidiano da lida de seus afazeres. Contudo, muitas vezes essa luta é desvalorizada, desqualificada e não é contabilizada. A atuação política feminina, seja na mobilização em movimentos sociais ou na composição de representantes em câmaras municipais, constantemente depara-se com obstáculos e limites. Em Mutuca de Cima, ao menos até o período estudado de março de 2007, a representação na Comissão dos Atingidos era feita por uma figura masculina. Assim, quando essa representação envolvia viagens da Comissão de Atingidos à Belo Horizonte, por exemplo, o mesmo era feito majoritariamente por homens.

Consideração Finais

Diante desse fato, é importante evidenciar e contabilizar a luta “invisível” e localizada dessas mulheres.  Agentes fundamentais no processo de resistência e defesa do território sua atuação e discurso estão ancorados na valorização de seu patrimônio e lugar de produção e reprodução social. 

A proposta deste artigo foi a de apresentar uma análise a respeito da atuação dessas mulheres no processo de licenciamento da barragem de Murta e também visibilizar e trazer a tona uma situação na qual elas, a sua maneira, ocuparam uma posição de destaque na base da luta. As reflexões aqui trazidas permanecem em aberto e em constante formulação. Torna-se cada vez mais pertinente ampliar os estudos de situações nas quais a política é feita na presença das mulheres através de caminhos alternativos como em movimentos sociais, e que vão além dos meios tradicionais e já institucionalizados.
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�	 Ensaio baseado em monografia de mesmo título defendida em 16 de maio de 2008 ao curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


�	 O GESTA é um grupo que conjuga pesquisa, ensino e extensão e foi criado em 2001. É institucionalmente vinculado ao Departamento de Sociologia e Antropologia da FAFICH/UFMG.As principais linhas de pesquisa são Desenvolvimento e Conflitos Socioambientais e Sociologia do Licenciamento Ambiental. O grupo desenvolve ainda um projeto de extensão que assessora comunidades atingidas por barragens hidrelétricas no estado de Minas Gerais, sobretudo no Médio Jequitinhonha e no Sul de Minas.


�	 As viagens ao Médio Jequitinhonha foram constantes especialmente em 2005 quando da aprovação de outro projeto de extensão executado pelo GESTA denominado “Gestão dos Recursos Naturais e Geração de Renda Vale do Jequitinhonha pelo CNPq (CT-Agro 022/2004), do qual fui bolsista.  O projeto foi baseado em uma série de demandas levantadas pelos próprios moradores das comunidades atingidas pela barragem de Murta e tinha como foco a promoção da agricultura familiar e a construção de cisternas de placa para captação da água das chuvas.  Em 2006 estive presente em outras duas viagens realizadas nos meses de janeiro e fevereiro. O período de estadia não ultrapassava cinco dias, e sempre nessas ocasiões conjugávamos as atividades de pesquisa e extensão.


�	 Embora pioneira ao trazer à tona o poder feminino e a homossexualidade nos terreiros de candomblé na Bahia, Landes teve sua obra “A Cidade das Mulheres”, execrada pela comunidade acadêmica, majoritariamente masculina e branca. Sua etnografia experimental e subjetiva não condizia com o período no qual a disciplina ainda lutava por legitimar-se como ciência. Outros autores como Correa (2003) e Cole (1995) também fazem menção à antropóloga Ruth Landes.


�	 Além da referência direta ao curso do importante rio que dá nome à região, essa divisão também correspondente à critérios de associativismo municipal entre prefeituras. São elas: Associação dos Municípios do Baixo Jequitinhonha (AMBAJ); Associação dos Municípios do Médio Jequitinhonha (AMEJE) e Associação dos Municípios do Alto Jequitinhonha (AMAJE). Porém, a divisão oficial regional proposta pelo IBGE em 1992, que separa o Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, respeita os limites político-administrativos e, por conseqüência os limites estaduais e municipais. Assim, o Vale pertence à Mesorregião do Jequitinhonha e possui 5 microregiões: Microrregião de Diamantina, de Pedra Azul, de Almenara, de Araçuaí e de Capelinha.


�	 São cisternas construídas através de uma das atividades de extensão do GESTA, o projeto “Gestão dos Recursos Naturais e Geração de Renda no Vale do Jequitinhonha/MG”.


�	 Sobre maiores informações sobre herança e parentesco no Vale do Jequitinhonha, ver também Galizoni (2000) e Oliveira (2005). 


�	 Para um histórico mais completo do caso ver Oliveira (2005).


�	 O licenciamento ambiental em Minas Gerais requer a concessão de três licenças, são elas: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação, cada uma com seus devidos trâmites. Para uma análise sociológica do licenciamento ambiental no estado ver Zhouri et all (2005).


�	 A audiência pública visa o interesse público e é uma etapa constituinte dos trâmites necessários ao pedido de Licença Prévia no processo de Licenciamento Ambiental. Para maiores informações sobre esta etapa do licenciamento ver Zhouri, Laschefiski e Paiva (2005).


�	 Essa reunião entre Comissão de Atingidos e Secretário de Meio Ambiente foi realizada em fevereiro de 2005.


�	 Como descrito anteriormente a contratação do camarada envolve pagamente em dinheiro e é temporária. Assim como a “troca de dias”, a contratação do camarada envolve vínculos morais e é regulada por relações de parentesco e afinidade.


�	 A migração de herdeiros se apresenta, também, como uma estratégia para a não fragmentação da terra que é um patrimônio familiar.





